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resumo
No estudo aqui desenvolvido buscou-se entender a formação e a atuação do Psicopedagogo Clínico.

Assim, após um minucioso critério de acompanhamento do individuo e buscas por respostas em relação ao desenvolvimento cognitivo e intelecto e afetivo do indivíduo o Psicopedagogo Clínico poderá realizar encaminhamentos a outros profissionais para que auxiliem o indivíduo o quanto antes e assim seja possível intervir da forma correta e auxilia-lo dentro de suas necessidades reais.

Palavras Chave: Psicopedagogo- Clínico, Atuação, Diagnóstico.
ABSTRACT
In the study developed here, it was sought to understand the formation and the performance of the clinical Psychoeducationalist.

Thus, after a Barney Kirkwood criterion of accompaniment of the individual and searches for responses in relation to the cognitive and intellect and affective development of the individual the clinical psychoeducationalist may conduct referrals to other professionals to assist the individual the sooner and so it is possible to intervene in the right way and assist you in your real needs.
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1.  INTRODUÇÃ
O 
O trabalho que aqui será desenvolvido trará a importância da atuação do psicopedagogo nas Instituições de Ensino Regular principalmente nos anos inicias, na qual
 tende a ser maior o número de alunos que demonstram dificuldades no processo ensino-aprendizagem.

Assim, em caso de alunos que demonstram maior dificuldade ou mesmo pouco interesse no conteúdo abordado faz-se necessário a intervenção psicopedagógica e assim buscar solucionar ou amenizar as dificuldades existentes.

A atuação do psicopedagogo não se dá de forma isolada, o profissional precisa da compreensão e apoio do professor da sala regular e dos familiares do indivíduo para que seu trabalho seja realizado com eficácia e excelência. O trabalho aqui desenvolvido trará algumas reflexões relevantes em relação as áreas de atuação do psicopedagogo bem como a importância deste profissional durante sua atuação.  A atuação do Psicopedagogo nas Instituições de Ensino vem sendo algo de extrema importância.    
Na psicopedagogia institucional o objeto de estudo é a instituição, que pode ser uma escola, hospital ou empresa, isto é onde pessoas se relacionam, ensinam e aprendem. Sendo na escola que a não aprendizagem aparece com destaque. Mas é na sociedade que vai se refletir o efeito do fracasso escolar e das consequências do mesmo. (GRASSI, 2010, p.146).

Assim, lhe possibilita auxiliar a equipe escolar tanto na elaboração dos planos de aula e demais atividades curriculares do decorrer do ano como também através das observações realizar atendimento clínico a alunos que apresentam necessidade de uma atenção maior de outros profissionais que não os do âmbito escolar.    

O Psicopedagogo lida com uma realidade escolar complexa, em que as dificuldades de aprendizagem aparecem em diferentes momentos e contextos, condicionadas por diferentes fatores, deixando perplexos os envolvidos que, na maioria das vezes, não conseguem entendê-las, parecendo-lhes impossível encontrar solução para a questão sem o auxílio de um profissional especializado. (GRASSI, 2009, p. 132.)

Assim, o trabalho aqui desenvolvido nos ajudará a refletir, dar real valor as muitas conquistas já adquiridas até então e ampliadas, pois a cada ano que passa vê-se maior necessidade da presença do psicopedagogo nas Instituições de Ensino conforme a formação permite e sem dúvida de professores qualificados ou interpretes em libras para que o aluno surdo se sinta real acolhido e parte integrante do grupo ao qual está inserido.
Desta forma, todos os envolvidos serão beneficiados e auxiliados da forma correta.

2. DIFIUCLDADES DE APRENDIZAGEM NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO.
A meio tantas mudanças no processos ensino-aprendizagem vemos nitidamente que muitos discentes demonstram certa dificuldade em absorver conteúdos a eles transmitidos.  

Assim, em muitos casos faz-se necessário a intervenção de um profissional qualificado para detectar tais dificuldades. Com isso, a instituição de ensino regular precisa adequar para a atuação do Psicopedagogo quer na área Clínica quer na área Institucional.

Uma vez que este profissional 
por intermédio da observação é capaz de diagnosticar as possíveis dificuldades existentes no desenvolvimento da criança já que sua atuação se dá por intermédio 
da avaliação do cognitivo e do afetivo emocional.

A maneira como uma criança brinca ou desenha reflete sua forma de pensar e sentir, nos mostrando como está se organizando frente à realidade, construindo sua história de vida, conseguindo interagir com as pessoas e situações de modo original, significativo, prazeroso ou não. A ação da criança reflete sua estruturação mental, o nível de seu desenvolvimento cognitivo e afetivo-emocional. Oliveira, 2005, p. 20.  

Porém, faz-se necessário esclarecer que o psicopedagogo não conseguirá realizar este diagnóstico de forma exata e precisa sem o auxílio dos familiares, do professor da sala de aula regular e em alguns casos a ajuda de outros profissionais da área da saúde.

Assim, em relação ao auxílio da família faz-se necessário que preencham a anamnese da forma mais clara e precisa possível. O professor da escola regular também poderá contribuir por expor suas dúvidas e dificuldades bem como relatar suas observações em sala de aula.
[...] a escrita é, antes de mais nada, um aprendizado motor [...] antes que a criança aprenda a ler, isto é, antes de sua entrada no curso preparatório, o trabalho psicomotor terá como objetivo proporcionar-lhe uma motricidade espontânea, coordenada e rítmica, que será o melhor aval para evitar os problemas de disgrafia. [...] este aprendizado motor exige o desempenho da função de interiorização. [...] Percepção e representação mental do espaço na leitura e na escrita. [...] A boa visualização e a fixação das formas e, principalmente, a possibilidade de respeitar sua sucessão impõe o domínio, pelo menos implícito, de uma orientação fixa, da qual depende a ordem temporal tanto da decifração como da reprodução. O que acabamos de descrever como problema representa uma das principais causas de fracasso no aprendizado da leitura. As simples disgrafias, que podem ser vinculadas aos problemas de coordenação, representam entraves, mas raramente estão na origem de fracassos tão graves, já que não discutem a visualização das sequências gráficas. [...] Dominância lateral e aprendizagem da leitura [...] A dificuldade de orientação e o problema de leitura não passam de dois sintomas ligados à mesma causa: a dislateralidade. Le Boulch, 1988, p.33.

Para o psicopedagogo caso necessário também será de grande valia que tenha em seu local de atendimento caso possível uma sala alternativa, ou seja, uma brinquedoteca. 

Visto que 
por meio do brincar a criança exterioriza vivencias diárias quer na escola, na companhia da família ou de outras pessoas que a acompanha meio a sociedade a qual está inserida ou mesmo no convívio religioso.
A angústia e a ansiedade dos pais e professores interferem na relação e a criança sente-se prejudicada. O psicopedagogo, por sua vez, pode ajudar as partes implicadas a despirem-se de culpa e analisarem de forma mais objetiva o que está ocorrendo. É preciso fazer um trabalho de aproximação dos dois sistemas, ajudar a buscar canais mais fluidos de comunicação e colaboração, para planejar e estabelecer compromissos e acordos mínimos que levam ao fim do bloqueio criado nessa situação. Bassedas, 1996, p. 35.

Em alguns casos, devido a tantas cobranças a criança pode sentir-se incapaz e com isso tende a cair consideravelmente a sua auto-estima e suas notas escolares também cairão consideravelmente. 
Assim, antes de julgar ou de acusar a criança de preguiçoso ou desinteressado em aprender, seus responsáveis precisam buscar ajuda de um profissional qualificado.

Pois, a função do psicopedagogo esta inteiramente voltada para compreender de onde 
vem a dificuldade existente no indivíduo e buscar respostas favoráveis.

O psicopedagogo busca não só compreender o porquê de o sujeito não aprender algumas coisas, mas o que ele pode aprender e como. A busca desse conhecimento inicia-se no processo diagnostico momento em que a ênfase é a leitura da realidade daquele sujeito, para então proceder a intervenção que é o próprio tratamento ou o encaminhamento. Bossa, 2007, p. 94.

Assim, a atuação do psicopedagogo não deve se dar unicamente em encontrar as dificuldades da criança apenas no processo ensino-aprendizagem mas conscientizar os pais e professores que o seu apoio, afeto e compreensão de suas limitações são barreiras que lentamente podem vir a ser vencidas se as cobranças excessivas se transformarem em conversas amigáveis e que cada um demonstre compreensão nas dificuldades que a criança está enfrentando, deixando claro que todos estão ali para ampara-lo e auxilia-lo em suas dúvidas e dificuldades e assim vence-las juntos.
Aprendizagem. Aprendizagem. Aprendizagem. [...] avaliar não é observar se o aluno aprende. Esta resposta já se tem: todos aprendem sempre, senão não estariam sequer vivos, pois enquanto se respira, se aprende. Entretanto, ninguém aprende sozinho, aprende-se muito melhor com o outro, com o diferente ou na interação com os pares, mas sobretudo com apoio, com desafios intelectuais significativos. O melhor ambiente de aprendizagem, portanto, é rico em oportunidades de convivência, de diálogo, de desafios, de recursos de todas as ordens. Para cada aluno, entretanto, nem sempre poderão ser feitas as mesmas provocações, ao mesmo tempo ou do mesmo jeito. E aí entra o professor/avaliador, olhando cada um, investigando e refletindo sobre jeitos diferentes de aprender, conversando, convivendo, organizando o cenário dessa interação, oferecendo o melhor apoio possível, executando o silêncio dos alunos em muitos casos. Cuidar que o aluno aprenda mais e melhor, todos os dias: isto é avaliar. (HOFFMANN, 2008, p. 148)

3. PSICOPEDAGOGIA E A EDUCAÇÃO DE DEFICIENTES AUDITIVOS.

Ao longo da história da educação no nosso país os deficientes auditivos foram julgados como incapazes de aprender, sendo até mesmo impedidos de frequentar as escolas regulares junto a outros alunos considerados normais.     

Os problemas de aprendizagem não são restringíveis nem a causas físicas ou psicológicas, nem a análises das conjunturas sociais. É preciso compreendê-los a partir de um enfoque multidimensal, que amalgame fatores orgânicos, cognitivos, afetivos, sociais e pedagógicos, percebidos dentro das articulações sociais. Tanto quanto a análise, as ações sobre os problemas de aprendizagem devem inserir-se num movimento mais amplo de luta pela transformação da sociedade. (SCOZ, 1994, p. 71-73.) 

Ao utilizarmos nossa resiliência buscamos adequar nossas ideias, nosso trabalho as necessidades daquele aluno, se não fosse desta forma talvez alguns agiriam como se o aluno com dificuldades seja ela qual for, fosse invisível. O que nunca, jamais devera acontecer.   

O termo necessidades educacionais especiais refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crianças experimentam dificuldades de aprendizagem e, portanto, possuem necessidades especiais em algum ponto durante a sua escolarização. (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 9.)

Os professores comprometidos em dar o seu melhor no processo ensino aprendizado junto aos Psicopedagogos que podem auxiliar no desenvolvimento de currículos, atividades através de seu atendimento clinico e das observações que fara, caso tenha a oportunidade de estar presente no dia a dia escolar desta criança.

O respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros. É nesse sentido também que a dialogicidade verdadeira, em que os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na diferença, sobretudo no respeito à ela, é a forma de estar sendo coerentemente exigida por seres que, inacabados, assumindo-se como tais, se tornam radicalmente éticos o que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne machista, racista, classista, sei lá o que, mas se assuma como transgressor da natureza humana. Não me venha com justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosóficas para explicar a superioridade da branquitude sobre a negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre os empregados. Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar. (FREIRE, 1996, p.66-67). 

O Psicopedagogo vem lutando para ter reconhecido a importância de sua atuação no âmbito escolar e as muitas contribuições eu trará por participar em desenvolver currículos apropriados tanto para alunos como para alunos que necessitam de atenção especial.

Atualmente, a Psicopedagogia trabalha com uma concepção de aprendizagem segundo a qual participa desse processo um equipamento biológico com disposições afetivas e intelectuais que interferem na forma da relação do sujeito com o meio, sendo que essas disposições influenciam e são influenciadas pelas condições socioculturais do sujeito e do seu meio (BOSSA, 2007, p. 74.)

Entre os anos e 1.995 e 1.996 alguns documentos foram elaborados explicando as contribuições do psicopedagogo bem como que esta formação surgiu para auxiliar nas pesquisas e também para auxiliar professores em relação ao grande número de fracassos escolares que vinham ocorrendo.

O termo Psicopedagogia distingue-se em três conotações: como uma prática, como um campo de investigação do ato de aprender e como pretende-se um saber científico. (BOSSA, 2000, p. 96.) 

Atualmente existe associação brasileira dos Psicopedagogos a ABPp), que auxilia na luta pelo reconhecimento da profissão.

A formação do psicopedagogo apoia-se em um tripé: A Psicologia Social, A Psicanálise e a Psicologia Genética.

O psicopedagogo sendo um profissional multiespecialista em aprendizagem humana que congrega conhecimento de diversas áreas a fim de intervir nesse processo, com sua intervenção psicopedagógica, pode assumir uma feição preventiva ou terapêutica, relacionando-se com equipes ligadas ao campo da saúde e educação, terapêutica e institucional, respectivamente. (PORTO, 2011, p. 14.) 

Desta forma, os psicopedagogos poderão atuar mais amplamente e desenvolver com mais clareza suas atividades, demonstrando assim a importância de atrelar seu trabalho quer no âmbito escolar quer atendimento clinico, fazendo-se presente como também ocupando o lugar que sua formação lhe dá direito, ou seja, o de auxiliar tanto profissionais quanto crianças e jovens em relação as suas dificuldades de interação e de desenvolvimento no processo ensino aprendizagem. 

Cabe ao psicopedagogo perceber eventuais perturbações no processo aprendizagem, participar da dinâmica da comunidade educativa, favorecendo a integração, promovendo orientações metodológicas de acordo com as características e particularidades dos indivíduos do grupo, realizando processos de orientação. Já que no caráter assistencial, o psicopedagogo participa de equipes responsáveis pela elaboração de planos e projetos no contexto teórico/prático das políticas educacionais, fazendo com que os professores, diretores e coordenadores possam repensar o papel da escola frente a sua docência e às necessidades individuais de aprendizagem da criança ou, da própria ensinarem. (BOSSA, 1994, p 23)

Em relação aos profissionais da educação, auxiliar na elaboração do currículo escolar a ser desenvolvido para todos os educandos independente de suas dificuldades de aprendizado todos poderão ser beneficiados pois o profissional pós-graduado em psicopedagogia exercerá sua função de acordo com o que sua formação garante e os alunos especiais terão o acompanhamento que precisam e merecem para estarem realmente inclusos na sociedade que estão inseridos. 

O planejamento enquanto construção transformação de representações é uma mediação teórica metodológica para ação, que em função de tal mediação passa a ser consciente e intencional. Tem por finalidade procurar fazer algo vir à tona, fazer acontecer, concretizar, e para isto é necessário estabelecer as condições objetivas e subjetivas prevendo o desenvolvimento da ação no tempo. (VASCONCELLOS, 2000, p. 79)

Segundo Vygotsky (1998, p.112):

O educador é a peça chave. Ele transmite os valores, as motivações, as estratégias. Ajudará a interpretar a vida. Nós, educadores, estamos mais em jogo do que as crianças e os jovens. Se não formos capazes de ensinar, será impossível aprender.

Analisando a frase de Vygotsky (1981, p. 45), podemos entender que o educador está em continuo processo de ensino e aprendizagem. Por este motivo, podemos entender o qual importante é a união de esforços e qual trabalhoso é para a equipe escolar e para o psicopedagogo elaborarem conteúdo curricular eficaz no processo ensino aprendizado de igual teor a todos. 

Com efeito, se as formulações teóricas relativas à organização do conteúdo curricular e de sua viabilização didática forem vistas como elementos a serem lógica e coerentemente estruturados em currículos e programas que se pretendem sejam seguidos à risca, fatalmente estarão se condenando a integrar a lista das propostas a dever ser que nunca se tornarão realidade. Mas, se, ao contrário, forem vistas como elementos a serem apropriados pelos agentes das decisões (os professores, os especialistas, os próprios alunos) – os atores em conflito–inegavelmente contribuirão para sua maior fundamentação, diminuindo a desigualdade de condições nas quais se realiza a negociação (SAVIANI, 2003, p.173-174). 

Assim, o professor junto ao psicopedagogo ao atrelarem seus conhecimentos quer de vivencia e convivência com outros ou mesmo de atuação quer do conhecimento adquirido ao longo da sua formação todos só têm a ganhar. 

A participação do professor, por inteiro, corpo, organismo, inteligência e desejo nessa relação, na sala de aula, no processo ensino-aprendizagem demanda a participação dos alunos também por inteiro. O organismo, transversalizado pela inteligência e o desejo, irá se mostrando em um corpo, e é deste modo que intervém na aprendizagem, já corporizado (FERNÁNDEZ, 1990, p.62)

Alunos com necessidades especiais ou não terão à sua disposição conteúdo amplo e eficaz para aprimorarem seus conhecimentos e os profissionais da educação junto ao psicopedagogo poderão elaborar um conteúdo dinâmico e capaz de despertar nos alunos a vontade de aprender mais e mais com a certeza de que estão sendo acompanhados por profissionais qualificados. 

Propomos que um aspecto essencial do aprendizado é o fato de ele criar uma zona de desenvolvimento proximal; ou seja, o aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em seu ambiente e quando coopera com seus companheiros. Uma vez internalizadas, esses processos tornam-se parte das aquisições do desenvolvimento independente da criança. (VYGOTSKY, 1998, p.118)

Sabemos que o professor do ensino fundamental é de real importância para o processo ensino–aprendizagem, este profissional não só atua em sala de aula junto a todos os seus alunos, mas alunos com necessidades especiais inseridos nas escolas regulares.      

Se o professor não tem um domínio adequado do conhecimento a ser transmitido, ele terá grande dificuldade em trabalhar com a formação dos conceitos científicos e também com a zona de desenvolvimento próximo de seus alunos. Se o professor não realiza um constante processo de estudo das teorias pedagógicas e dos avanços das várias ciências, se ele não se apropriar desses conhecimentos, ele terá grande dificuldade em fazer de seu trabalho docente uma atividade que se diferencie do espontaneísmo que caracteriza o cotidiano alienado da sociedade capitalista contemporânea (FACCI, 2004, p. 244). 

Durante muito tempo acreditava-se que não fosse possível ensinar a uma criança deficiente auditiva da mesma forma que crianças “normais” aprendem, assim deficientes auditivos eram impedidos de frequentar escolas principalmente os que não conseguiam fazer leitura labial e emitir palavras de acordo com o que estava sendo conversado oralmente.

É preciso ultrapassar a visão que reduz os problemas de escolarização das pessoas com surdez ao uso desta ou daquela língua, mas sim ampliá-las para os campos sócio-políticos” (BUENO, 2001, p.41)

Em 1855, veio para o Brasil a convite e D. Pedro, o professor francês Hernet Huet, surdo e que utilizava os sinais combinados para se comunicar. Sua vinda estava relacionada em fundar uma escola para surdos, o que de fato ocorreu, a escola existe até os dias atuais conhecida como Instituto Nacional de educação de Surdos (Ines). A partir daí os surdos passaram a utilizar a Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Mas, foi somente em 2002 a língua brasileira de sinais foi reconhecida através da Lei n 10.436 de 24 de abril de 2002:

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que os sistemas linguísticos de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

O Psicopedagogo no âmbito escolar em relação a inclusão de alunos especiais também é algo de real importância. 

Psicopedagogia: área que estuda e lida com o processo de aprendizagem e suas dificuldades e que, numa ação profissional, deve englobar vários campos de conhecimento, integrando-os e sintetizando-os.  (SCOZ, 1996, p. 39.)

Uma vez que o aluno surdo precisa entender o que está sendo desenvolvido em sala de aula para que aprenda tanto quanto os demais alunos da sala, inclusive em relação ao ensino da Língua Portuguesa cabe ao professor pensar estratégias viáveis para que, conforme comentado no início deste artigo o aluno surdo sinta-se realmente acolhido e parte integrante.

As leis que defendem e garante seus direitos como no caso da Lei n 7.583, de 24 de outubro de 1989, assegura ao deficiente auditivo não somente o direito a educação como também a saúde,  trabalho entre outros. 

Os alunos com surdez precisam de ambientes educacionais estimuladores, que desafiem o pensamento, explorem suas capacidades em todos os sentidos. (DAMÁZIO, 2007. p. 14.) 

Os professores estão sempre em busca de aprimoramento nos mais diversos campos e atuação no que diz respeito a escola.     

Cabe ao professor corrigir, elogiar, conferir as produções, questionar, não podendo o interprete assumir este papel; todavia, isto nem sempre é evidente, e o professor parece delegar com frequência a responsabilidade pela aprendizagem do aluno surdo ao interprete (LACERDA; POLETTI, 2009, p. 169). 

Em algumas escolas são disponibilizados interpretes, mas porque não pensarmos em também disponibilizar aulas para aqueles que tem interesse em aprender a se comunicar com um amigo que seja deficiente auditivo.

A formação de interprete em LIBRAS é algo recente e só aqueles que frequentam os grandes centros tem acesso a ela, que é promovida pela associação de surdos. Entretanto, tal formação focaliza quase exclusivamente o trabalho do intérprete tradicional e aspectos menos conhecidos e tematizados pelos próprios surdos sobre as práticas educacionais fundamentais não são focalizadas. (LACERDA; POLETTI, 2009, p. 163)

Assim, através da Lei de LIBRAS nº 10.436, de 24 de abril de 2002, a Língua Brasileira de Sinais e regulamentação dessa Lei, foi sancionado o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que tornou a LIBRAS mais uma língua oficial no Brasil.

A Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), não é a única existente em nosso país para a comunicação de pessoas deficientes auditivas, há ainda a Língua de Sinais Urubu-kaapor, de uma tribo indígena maranhense, tão importante quanto a LIBRAS. 

As línguas de sinais são consideradas línguas naturais e consequentemente, compartilham uma série de características que lhes atribui caráter específico e as distingue dos demais sistemas de comunicação. As línguas de sinais como línguas naturais ou como um sistema linguístico legítimo e não como um problema do surdo ou como uma patologia da linguagem. (QUADROS, 2004, p. 30).

O que não podemos nos esquecer é que de certa forma a história dos surdos foram escritas por pessoas não surdas, desta forma talvez digo talvez não tenha o enfoque necessário ou ideal com uma riqueza maior nos apontamentos.

Em síntese, a história dos surdos, contada pelos não-surdos, é mais ou menos assim: primeiramente os surdos foram descobertos pelos ouvintes, depois eles foram isolados da sociedade para serem educados e afinal conseguiram ser como os ouvintes; quando não mais se pôde isola-los porque eles começaram a formar grupos que se fortaleciam, tentou-se dispersá-los para que não criassem guetos. (SÁ, 2004. p. 3) 

A língua de sinais ficou cerca de 100 anos sendo proibida, mas não deixou de existir, o que nos deixa claro que é sim de real importância e útil para a comunicação do indivíduo surdo e para sua inserção bem como compreensão junto a sociedade em que está inserido.

Esta história dos surdos é uma decepção, simplesmente reinvocando e reescrevendo a dominação e a exclusão que têm mais frequentemente sido conhecidas como os marcadores da experiência histórica das pessoas surdas. Pintar psicohistórias de grandes homens lutando para obter um lugar na história das civilizações dos que ouvem tem pouco ou nada a ver com representar as circunstâncias históricas das pessoas Surdas vivendo à margem daquelas sociedades que ouvem.  (WRIGLEY, 1996, p. 38)

Segundo Corrêa (2007, p.54):

A busca da sensibilidade humana, que ainda se faz pouco presente em nossas pesquisas ou estudos sistematizados, a qualidade em vir a ser a escola um espaço de ludicidade, prazer, cooperação, conflitos e busca. Algo que possa ultrapassar os muros da escola e contaminar a sociedade na procura de novas formas de viver e ser feliz.     A qualidade da educação baseada na qualidade de vida, na relação com o outro, nas alegrias, na busca do conhecimento, nas brincadeiras e conflitos que o cotidiano pode nos proporcionar. 

Por isto, a necessidade de que os professores tenham ao menos, um conhecimento básico de comunicação através da língua brasileira de sinais. 

Todo surdo necessita de um ambiente em que se fale de maneira natural, fluida e espontânea sua língua nativa. Estas condições não se dão em igual forma para criança surda. É preciso criar este ambiente, que estará formado por falantes da língua de sinais natural do lugar em que vive a criança [...]. É esta a primeira e mais importante tarefa para iniciar a implementação de um modelo educativo bilíngue. (SANCHES,1990, p. 148.)

No dia 26 de setembro, nosso calendário destina esta data para nos lembrar que o surdo tem seu lugar junto a sociedade a qual está inserido. E que podemos aprender e muito com eles quer em relação a comunicação que eles utilizam como também a dinâmica que há entre eles para que interajam até mesmo junto a pessoas ouvintes.

O fato de se comunicarem por sinais, o silêncio das palavras não ditas só nos faz entender o quanto são especiais e querem fazer parte da sociedade, da forma que conseguem e cabe a nós tentar entende-los e demonstrar que também queremos que os deficientes auditivos se sintam parte da sociedade como um todo.  

O desenvolvimento profissional envolve formação inicial e contínua articuladas a um processo de valorização identitária e profissional dos professores. Identidade que é epistemológica, ou seja, que reconhece a docência como um campo de conhecimentos específicos configurados em quatro grandes conjuntos, a saber: 1) conteúdo das diversas áreas do saber e do ensino, ou seja, das ciências humanas e naturais, da cultura e das artes; 2) conteúdos didático-pedagógicos, diretamente relacionados ao campo da prática profissional; 3) conteúdos relacionados a saberes pedagógicos mais amplos do campo teórico da prática educacional; 4) conteúdos ligados à explicitação do sentido da existência humana (individual, sensibilidade pessoal e social). E identidade que é profissional. Ou seja, a docência constitui um campo específico de intervenção profissional na prática social - não é qualquer um que pode ser professor (LIBANEO; PIMENTA, 1999, p. 41.)

E pensando desta forma, como educadores e preocupados em dar o nosso melhor talvez comece a surgir questionamentos em relação ao que o interprete está passando para o aluno surdo. Será que está tendo ênfase, didática apropriada? Será que o aluno surdo realmente entendeu o que está sendo transmitido através do interprete?   

Desempenho competente e compromissado dos deveres e responsabilidades que constituem a especificidade de ser professor e ao comportamento ético e político expresso nas atitudes relacionadas à prática profissional. (LIBANEO, 1999, p.222.)

Segundo Piaget (1981, p. 60) a interação social durante o estágio pré-operatório traz um significativo encorajamento do desenvolvimento e da conservação de sentimentos.  

Segundo Vygotsky (1998, p.112), através da interação e das brincadeiras a criança desenvolve a chamada por ele de Zona de desenvolvimento Proximal ou imediata. Neste momento o autor não faz qualquer menção em relação a criança envolvida, o que nos leva a entender que independente se a criança tem alguma deficiência é de extrema importância o convívio com outros, para que através da interação a criança possa se desenvolver e demonstra através das brincadeiras e dos brinquedos utilizados em conjunto toda sua habilidade de interação ao meio e a outros.

Para a criança deficiente auditiva a interação com familiares, com a comunidade a qual está inserida e no âmbito escolar será de grande importância para que esta sinta se inserida e compreendida.

O processo de inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais no ensino regular exige uma reforma geral na organização dos sistemas de ensino, em especial para o atendimento dos alunos surdos emerge a necessidade de os professores dominarem minimamente a Libras. (BROCHADO, 2010, p.7)

A atuação do psicopedagogo no âmbito escolar junto aos demais profissionais da educação é de grande importância uma vez que o psicopedagogo poderá auxiliar na formulação de atividades a serem desenvolvidos com os alunos especiais, pode atuar em atendimentos clínicos.

E através deste conhecimento poderá fazer acompanhamentos, analises, observações e avaliações sobre a melhor forma de atendimento escolar aos alunos especiais, bem como no caso de alunos com deficiência auditiva.

Partindo do princípio de que a Psicopedagogia tem por objetivo a compreensão das questões relacionadas com a Aprendizagem enquanto processo. Subentende-se que este processo envolve questões relativas aos aspectos cognitivos, subjetivos/relacionais, orgânicos; culturais entre outros. Para tanto, é fundamental que o profissional psicopedagogo possua instrumentos apropriados para pesquisar, compreender e promover mudanças no processo de avaliação e de intervenção. Esta abordagem é dinâmica no sentido de que o pesquisador poderá utilizar-se de instrumentos variados, padronizados ou não, mas com o propósito de observar processos e condições de mudança. (RUBINSTEIN,1999, p. 103)  

O Psicopedagogo poderá contribuir por participar em reuniões dos profissionais da escola onde tenham este aluno especial, bem como na formulação do planejamento de aulas e atividades que serão desenvolvidas junto ao aluno deficiente auditivo, desde que não fuja do planejamento geral, para que o aluno não se sinta excluído, apenas entendido. 

Segundo Golbert (1985, p. 13)

O objeto de estudo da psicopedagia deve ser entendido a partir de dois enfoques: o preventivo e o terapêutico. O Enfoque preventivo considera o objeto de estudo da psicopedagogia o ser humano em desenvolvimento enquanto educável. Seu objeto de estudo é a pessoa ser educada, seus processos de desenvolvimento e as alterações de tais processos. Focaliza as possibilidades do aprender, num sentido amplo. Não se restringe a uma agência como escola, mas ir também à família e à sua comunidade. Poderá esclarecer, de forma mais ou menos sistemática, a professores, pais e administradores sobre as características das diferentes etapas do desenvolvimento, sobre progresso nos processos de aprendizagem, sobre as condições psicodinâmicas da aprendizagem, sobre as condições determinantes de dificuldades da aprendizagem. O enfoque terapêutico considera o objeto de estudo da psicopedagogia a identificação, a análise, a elaboração de uma metodologia de diagnóstico e tratamento das dificuldades de aprendizado.  

Seria interessante até mesmo pensar em apresentações de determinadas áreas de conhecimento e, o aluno com deficiência auditiva com o auxílio de outros alunos e do professor interprete elaborar uma apresentação da forma que entendeu o assunto em questão, demonstrando a outros que também poderá se fazer entender através de sua demonstração.

O aluno surdo não tem a mesma percepção do que produz e do que vê ser produzido pelo seu interlocutor. Assim, ter a oportunidade de explorar a própria produção lendo a si próprio é fundamental para o desenvolvimento cognitivo que sustentará o processo de aquisição da leitura e escrita na língua portuguesa. (QUADROS; SCHMIEDT, 2006, p. 32).      
O Psicopedagogo poderá trazer contribuições positivas uma vez que sua atuação não se limita a sala de aula, mas também o atendimento clinico. 

Convém assinar o alcance da psicopedagogia com relação a intervenção pedagógica especifica, o que permite delimitar o terreno de competência do psicólogo dedicado a aprendizagem e o terreno do especialista em Ciências da Educação, que atende as perturbações na aquisição dos processos cognitivos. Este último se preocupa principalmente em construir situações de ensino que possibilitem a aprendizagem, incrementando os meios, as técnicas e as instruções adequadas para favorecer a correção da dificuldade que o educando apresenta. Diferentemente, o psicólogo se interessa pelos fatores que determinam o não aprender no sujeito e pela significação que a atividade cognitiva tem para ele, desta forma a intervenção psicopedagógica volta-se para a descoberta da articulação também para a construção das condições para que o sujeito possa situar-se num lugar tal que o comportamento patológico se torne dispensável. (PAIN, 1985, p. 13)     

É de extrema importância que as escolas já estejam preparadas antes mesmo que o aluno com deficiência auditiva venha a fazer parte do quadro.

Para que não fiquem lacunas no processo ensino aprendizagem e na forma de atuar do docente, para isto a presença e a intervenção do psicopedagogo fazem-se necessária, se realmente queremos que os alunos especiais sejam de fato inclusos nas escolas regulares. O que se espera ao associar as ações destes profissionais (WEISS, 2003, p 106).

As provas operatórias têm como objetivo principal determinar o grau de aquisição de algumas noções chave do desenvolvimento cognitivo, detectado o nível de pensamento alcançado pela criança, ou seja, o nível de estrutura cognitiva que opera.     
  
A Declaração de Salamanca a partir dos anos 90 deixa claro e fortalece os direitos das crianças especiais.

O que mais uma vez nos deixa claro a necessidade da presença do psicopedagogo nas Instituições de ensino visto que este profissional poderá acompanhar o processo de ensino aprendizagem deste aluno bem como através de observações analisar e avaliar o desenvolvimento e a capacidade psíquica e cognitiva do aluno com deficiência auditiva, e desta forma poderá também elaborar estratégias para auxiliar o aluno junto ao professor.      


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No decorrer do trabalho aqui desenvolvido procurou-se esclarecer a atuação do psicopedagogo dentro das Instituições de Ensino Regular e meio aos atendimentos Clínicos.
Também procurou-se deixar claro que a atuação do psicopedagogo não se dá de forma única e isolada, para que o diagnóstico preciso seja desenvolvido o psicopedagogo precisa atrelar sua atuação as informações e colaborações de familiares e professores do indivíduo em questão. 
Desta forma, será possível ter um atendimento completo e eficaz. Em alguns casos, se faz necessário até mesmo o auxílio de profissionais da área da saúde como no caso de psicólogos e médicos neurologistas, geralmente em casos mais extremos.

Todos as formas de auxilio em prol de colaborar para um diagnóstico preciso e eficaz são muito bem-vindos, uma vez que este indivíduo carregará o diagnóstico por toda a sua vida. 

Assim, vale ressaltar que ao iniciar um atendimento estamos lidando com uma vida que levará consigo o diagnóstico realizado, portanto este diagnóstico deve ser feito com total critério profissional e responsabilidade da parte do profissional que o emitir.     

E a partir daí as Instituições de Ensino que receberem este indivíduo deverá trabalhar suas dificuldades e anseios de acordo com o diagnóstico apresentado e emitido por um profissional capacitado, neste caso o psicopedagogo.

Desta forma, entendemos que a educação no Brasil, tanto quanto a inclusão de alunos com necessidades especiais nas escolas de ensino regular e a cooperação do psicopedagogo atrelado ao processo ensino-aprendizagem é de real importância para o desenvolvimento adequado da criança na idade adequada suprindo suas reais necessidades enriquecendo seus saberes cada vez mais. 

Para que desta forma, o indivíduo seja atendido e compreendido em suas dificuldades durante o processo ensino-aprendizado desde os anos inicias até as séries finais. 

Mas, todas essas mudanças não começaram de um dia para o outro, observamos ao longo do trabalho aqui desenvolvido que atualmente temos leis que fortalecem esse direito a todos os alunos com necessidades especiais frequentarem as escolas de ensino regular.

Portanto, é de real importância valorizar e cobrar que esses direitos sejam respeitados e cumpridos para que desta forma tenhamos futuros cidadãos respeitando as diferenças e cidadãos sendo respeitados.
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